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APRESENTAÇÃO
O Plano Municipal de Saúde – PMS de Jari exibe as diretrizes para a gestão da saúde no período de 2018 a 2021 tendo como base as orientações da Portaria nº 2135, de 25 de setembro de 2013 que estabelece diretrizes para o processo planejamento do Sistema Único de Saúde (SUS). 

O Município de Jari, através da Secretaria Municipal de Saúde, tem atribuição de coordenar a Política Municipal de Saúde em consonância com as diretrizes definidas pelo SUS. 

O Plano Municipal de Saúde é o instrumento que norteia todas as medidas e iniciativas para o cumprimento dos preceitos do SUS na esfera municipal, coerentes e devidamente divulgadas nas Programações Anuais de Saúde tendo seus resultados avaliados nos Relatórios Anuais de Gestão com a participação e controle da comunidade a partir do Conselho Municipal de Saúde e da realização da Conferência Municipal de Saúde. 

O PMS orienta a definição do Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual se solidificando como fundamental instrumento de planejamento. 

O presente PMS oferece breve análise situacional do município proporcionando informações gerais das condições em que vive a população Jariense, expondo os principais indicadores de morbimortalidade. 

Os serviços assistenciais de saúde estão apresentados pela forma como estão organizados partindo da base do sistema até os serviços mais complexos ofertados à população dentro do Sistema Único de Saúde desde os serviços públicos e os contratados pelo SUS. Também estão contempladas as ações de vigilância sanitária, ambiental e epidemiológica. 

Na área de gestão da saúde estão apresentados os instrumentos de Planejamento, Controle e Avaliação, informações sobre o Financiamento da Saúde no município, questões do Trabalho, Educação em Saúde e Informações.
IDENTIFICAÇÃO DO MUNICÍPIO 
Nome: Jari
Data de Criação: 28 de dezembro de 1995
Área: 856,459 km²
População estimada para 2016: 3.650 Hab.
Coordenadoria Regional de Saúde: 4ªCRS
Região de Saúde: 02 ENTRE RIOS
Corede: Central
Distância da sede da CRS: 90 Km

Distância da Capital do Estado: 377 Km

Municípios limítrofes Mata - 46 km, Toropi - 25 Km, Jaguari - 60 Km, Santiago - 83 Km, Tupanciretã - 54 Km e Quevedos - 18 Km
Dados Cadastrais

CNPJ Fundo Municipal de Saúde: 11.225.012/0001-30
CNPJ Prefeitura:  01.609.402-0001-50
Endereço: Hipólito Cardoso da Silveira, 450
Fone Fax: (55) 3272 – 9094 ou (55) 3272-9145
Celular: (55) 98112-1423
E-mail: saudejarihomologacao@gmail.com ou smsasjari@gmail.com 
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INTRODUÇÃO
A estrutura administrativa responsável pela gestão da assistência à saúde é a Secretaria Municipal de Saúde e do Fundo Municipal de Saúde. 

A Política Municipal de Saúde tem como objetivo promover o cumprimento do direito constitucional à saúde, visando à redução do risco de agravos e o acesso universal e igualitário às ações para a sua promoção, proteção e recuperação, assegurando a equidade na atenção, diminuindo as desigualdades e promovendo serviços de qualidade, observando os princípios da integralidade e intersetorialidade nas ações e nos serviços de saúde, ênfase em programas de ação preventiva, humanização do atendimento e gestão participativa do Sistema Municipal de Saúde. 

Tem como objetivo geral levar a saúde mais perto da população implementando Redes de Atenção à Saúde, organizando-as para reduzir tempo de resposta no atendimento das necessidades, prevenir e gerenciar doenças crônicas, aumentando a resolubilidade dos serviços prestados. São objetivos específicos: 

1. Implementar a Rede de Atenção Materno-Infantil; 

2. Implementar a Rede de Urgência e Emergência; 

3. Implementar a Rede de Atenção Psicossocial; 

4. Implementar a Rede de Atenção ao Idoso; 

5. Implementar a Rede de Atenção à Pessoa com Deficiência; 

6. Implementar a Rede de Atenção às Doenças Crônicas; 

7. Aumentar a cobertura da Estratégia Saúde da Família;  
8. Implementar ações de atenção à Saúde do Trabalhador; 

9. Implementar ações de prevenção às doenças infecciosas e emergentes e prevenção às violências; 

10. Implementar ações de promoção à saúde com foco na mudança de hábitos de vida; 

11. Implementar ações visando a reestruturação das UBS, outros serviços municipais e serviços meio; 
12. Fortalecer e aprimorar o controle social, disponibilizando infraestrutura e promovendo a formação e capacitação para Conselheiros Municipais de Saúde; 

13. Promover ações para melhoria do acesso de medicamentos à população; 

14. Fortalecer uma política de gestão de pessoas e promover o desenvolvimento, qualificação, dos trabalhadores municipais de saúde; 

15. Implementar ações de vigilância à saúde; 

16. Implementar rede de serviços de apoio/complementares em saúde; 

17. Implementar Práticas Integrativas em Saúde, conforme diretrizes da Política Nacional. 

A Política Municipal de Saúde tem como ações estratégicas a ampliação da oferta de serviços na atenção básica à saúde na lógica da Estratégia da Saúde da Família, a implementação da equipe multiprofissional na atenção básica à saúde, manutenção do programa de saúde bucal e de saúde mental e dos atendimentos na Unidade Básica de Saúde Dr. Naudar Vicente Konzen.
ANÁLISE SITUACIONAL 
Histórico (origem e formação)
A história do surgimento da localidade de Jari está ligada a ação dos jesuítas, destacadamente, no século XVIII, onde hoje está situado o Município, havia uma fazenda de criação de gado dos jesuítas, chamada “São Francisco Xavier de Jari”.
Jari, em tupi guarani, quer dizer, “Rio do Senhor” ou “Pequeno Riacho”. Os riachos existentes eram fundamentais para a localização dos caminhos utilizados pelos índios, com orientação dos jesuítas. Esses caminhos se tornaram úteis para o deslocamento das “tropas” que se dirigiam da região norte do estado para as charqueadas que se localizavam no sul, especialmente Pelotas. Assim, a área onde hoje está localizado o Município de Jari, servia de passagem para o gado. Com a criação de charqueadas nos Municípios de Júlio de Castilhos e Tupanciretã, boa parte do gado ficou na própria região. Com as novas charqueadas, grande quantidade de gado vinha da região mais ao sul do estado, passando, novamente por Jari.

Com a expulsão dos jesuítas, no final do século XVIII, a área foi reivindicada pelo Sr. Peixoto (possivelmente um militar que ajudou a expulsar os jesuítas), junto ao império português, por doação em sesmarias. Parte da área foi loteada pelo proprietário e adquirida por 26 pessoas. Em 01-01-1884 foi, oficialmente, criada a localidade de São Francisco Xavier. Mais tarde a localidade passou a chamar-se de Jari, em função de sua origem jesuítica. Inicialmente, a localidade pertencia a vila São Martinho, em 1891 passou a constituir no 7º distrito de Júlio de Castilhos. Constituiu-se Distrito de Tupanciretã em 1928, com sua emancipação político-administrativa.

O primeiro cartório distrital de Jari foi criado em 01-09-1896 sendo que, anteriormente, já existia uma Escrevania, chamada de “notariado”.
No final do século XIX e início do século XX, parte da área localizada no distrito de Jari foi colonizada por alemães, poloneses, russos e alguns italianos, através do poder público, com a distribuição de lotes de 25 hectares. Estes lotes estão localizados numa região de topografia acidentada e, por isso, destinada a policultura. Essa área se constitui, na atualidade, importante produtora de feijão, milho, fumo e leite, face às suas características de colônia. Destaque-se que o processo de colonização, aliado às grandes propriedades de pecuária extensiva configuram o município como diversificado na sua estrutura agrária, com importantes consequências econômicas e sociais.
O plebiscito de Emancipação de Jari foi realizado em 22-10-1994 e venceu o SIM pela maioria de 776 votos.
Formação Administrativa
Pelo Decreto nº 01 de 03 de janeiro de 1929 é criado o Distrito de Jari, sendo o 4º distrito do Município de Tupanciretã. Em Lei Municipal nº 496 de 09 de outubro de 1969 é anexado ao distrito de Jari a parte remanescente do ex-distrito de Toropi. (é o distrito de Toropi, em razão do desmembramento da maior parte que por força da Lei Estadual nº 5.031 de 17 de setembro de 1965, foi anexado ao Município de São Pedro do Sul).
Criado o Município de Jari pela Lei Estadual nº 10.653 de 28 de dezembro de 1995. Em 01 de janeiro de 1997 é instalado o Município.
Localização 
As figuras a seguir ilustram o município de Jari, que está localizado na Região Central Ocidental Riograndense a uma latitude 29º17'27" sul e a uma longitude 54º13'26" oeste, estando a uma altitude de 441 metros.
Mapa – Município de Jari e localização
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Mapa  – Município de Jari e seus limites geográficos 
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Aspectos demográficos: 
População total: distribuição por sexo, faixa etária, rural e urbana
Número de domicílios – 2010 Domicílios
	Domicílio Jari
	Totais

	Total de Domicílios recenseados 
	1.439

	Coletivos
	4

	Particulares
	1.211

	Não Ocupados
	226


Fonte: IBGE – Censo Demográfico 2010.
População censitária, segundo tipo de domicílio e sexo
	População residente, por situação do domicilio e sexo – 2010

	População
	Urbana
	Rural

	Homens
	303
	1581

	Mulheres 
	310
	1381

	Total
	613
	2962


Fonte: IBGE – Censo Demográfico 2010.

 Evolução Populacional

	Evolução Populacional

	Ano
	Jari
	Rio Grande do Sul
	Brasil

	1991
	-
	9.138.670
	146.825.475

	1996
	-
	9.568.523
	156.032.944

	2000
	3.751
	10.187.798
	169.799.170

	2007
	3.692
	10.582.840
	183.987.291

	2010
	3.575
	10.693.929
	190.755.799


Fonte: IBGE: Censo Demográfico 1991, Contagem Populacional 1996, Censo Demográfico 2000, Contagem Populacional 2007 e Censo Demográfico 2010;
Dinâmica populacional: 
População censitária, segundo faixa etária e sexo – 2010
	Pirâmide Etária 

	Idade
	Jari

	
	Homens
	Mulheres

	0 a 4 anos
	100
	97

	5 a 9 anos
	108
	107

	10 a 14 anos
	146
	155

	15 a 19 anos
	151
	149

	20 a 24 anos
	127
	109

	25 a 29 anos
	135
	123

	30 a 34 anos
	127
	127

	35 a 39 anos
	158
	113

	40 a 44 anos
	144
	107

	45 a 49 anos
	146
	126

	50 a 54 anos
	135
	112

	55 a 59 anos
	108
	99

	60 a 6 anos
	105
	91

	65 a 69 anos
	66
	57

	70 a 74 anos
	62
	50

	75 a 79 anos
	33
	35

	80 a 84 anos
	19
	18

	85 a 89 anos
	12
	09

	90 a 94 anos
	01
	05

	95 a 99 anos
	01
	02

	Mais de 100 anos
	00
	00


Pirâmide Etária – 2010
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Fonte: IBGE – Censo Demográfico 2010

População residente, por grupos de idade – 2010
	População residente, por grupos de idade – 2010

	0 a 14 anos
	715

	15 a 59 anos
	2.296

	60 anos ou mais
	564
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Fonte: IBGE – Censo Demográficos 2010 

Aspectos socioeconômicos e de infraestrutura:
Entre 2000 e 2010, a taxa de atividade da população de 18 anos ou mais (ou seja, o percentual dessa população que era economicamente ativa) passou de 72,17% em 2000 para 76,85% em 2010. Ao mesmo tempo, sua taxa de desocupação (ou seja, o percentual da população economicamente ativa que estava desocupada) passou de 0,64% em 2000 para 2,27% em 2010.
Composição da População de 18 anos ou mais de idade – 2010
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Fonte: PNUD, Ipea e FJP

	Ocupação da população de 18 anos ou mais - Município - Jari - RS

	
	2000
	2010

	Taxa de atividade - 18 anos ou mais
	72,17
	76,85

	Taxa de desocupação - 18 anos ou mais
	0,64
	2,27

	Grau de formalização dos ocupados - 18 anos ou mais
	19,79
	16,71

	Nível educacional dos ocupados
	
	

	% dos ocupados com fundamental completo - 18 anos ou mais
	18,38
	27,47

	% dos ocupados com médio completo - 18 anos ou mais
	7,24
	12,88

	Rendimento médio
	
	

	% dos ocupados com rendimento de até 1 salário mín. - 18 anos ou mais
	81,92
	68,97

	% dos ocupados com rendimento de até 2 salário mín. - 18 anos ou mais
	92,72
	90,30

	% dos ocupados com rendimento de até 5 salário mín. - 18 anos ou mais
	97,84
	96,55



Em 2010, das pessoas ocupadas na faixa etária de 18 anos ou mais do município, 77,66% trabalhavam no setor agropecuário, 0,00% na indústria extrativa, 2,01% na indústria de transformação, 1,24% no setor de construção, 0,12% nos setores de utilidade pública, 2,58% no comércio e 13,54% no setor de serviços.
Pessoas ocupadas no setor de 2001 – 2013
	Pessoas ocupadas no setor de 2001 – 2013

	
	2007
	2008
	2009
	2010
	2011
	2012
	2013

	Agricultura
	62
	69
	70
	112
	136
	151
	162

	Comercio 
	06
	07
	08
	10
	16
	13
	32

	Industria 
	01
	00
	02
	03
	01
	01
	01

	Serviços 
	158
	170
	178
	184
	187
	193
	202


Fonte: IBGE – Cadastro Central de Empresas 2014.

Produto Interno Bruto dos Municípios – 2013
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NOTA 2: Os dados da serie revisada (2010 a 2014) tém como referéncia o ano de 2010, seguindo a nova
Bom Retiro do Sul referéncia das Contas Nacionais.

Bom Progresso

Bogueirdo do Ledio

Hessoreca Produto Interno Bruto dos Municipios - 2013

Bozano

= Jari

Brochier -

|
Cacapava do Sul -

Cacequi -
Cachoeira do Sul

Cachoeirinha

Cacique Doble

Caibaté

Caicara

Camaqua Agropecudria 109424233
Camargo Indistria 5766,734
Cambara do Sul servios' 18507717
Campestre da Serra Administragéo e Servigos Piblicos 17326176
Campina das Missbes Impostos 1901,016

Campinas do Sul





	Produto Interno Bruto dos Municípios – 2013

	Agropecuária 
	109424,233

	Indústria 
	5766,734

	Serviços 
	18507,717

	Administração e Serviços Públicos 
	17326,176

	Impostos 
	1901,016


Fonte: IBGE em parceria com os Órgãos Estaduais de Estatística, Secretarias Estaduais de Governo e Superintendência da Zona Franca de Manaus – SUFRAMA, 2013 
	Produto Interno Bruto per capita 2010 – 2013

	
	2010
	2011
	2012
	2013

	Jari
	20765,24
	26759,62
	19780,5
	41726,02

	Rio Grande do Sul
	22556,66714
	24687,22366
	26651,76455
	29657,28302

	Brasil
	20371,64193
	22734,5577
	24779,53165
	26445,71548


Fonte: IBGE em parceria com os órgão Estaduais de Estatística, Secretarias Estaduais de Governo e Superintendência da Zona Franca de Manaus – SUFRAMA, 2013
IDMH – Índice de Desenvolvimento Humano

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDHM) - Jari é 0,631, em 2010, o que situa esse município na faixa de Desenvolvimento Humano Médio (IDHM entre 0,600 e 0,699). A dimensão que mais contribui para o IDHM do município é Longevidade, com índice de 0,836, seguida de Renda, com índice de 0,636, e de Educação, com índice de 0,473.
Índice de desenvolvimento humano Municipal de Jari – Evolução
[image: image8.png]© | Atas do Desenvolvime: X \ [} IBGE | Cidades| Infogréil X e - x

<« C | ® www.atlasbrasil.orgbr/2013/pt/perfil_m/jari_rs %
Aiea o 2Ty T e uw T Fopuayay (GesY v U <
855,75 km? 0,631 Meédio (IDHM entre 0,600 | 3.575 hab.
€ 0,699)
Densidade demografica  Ano de instalagdo Microrregido Mesorregido
4,18 hab/km® 1997 Santiago Centro Ocidental Rio-
Grandense

W Renda [ Longevidade I Educagio IDHM
1981 0,273
2000 0,516
2010 0,631

Fonte: PNUD, Ipea & FJP

Componentes

o,




Fonte: PNUD, Ipea e FJP

Índice de Desenvolvimento Humano Municipal e seus componentes – Jari RS

	IDHM e componentes
	1991
	2000
	2010

	IDHM Educação
	0,055
	0,309
	0,473

	IDHM Longevidade
	0,720
	0,783
	0,836

	IDHM Renda
	0,514
	0,567
	0,636


Fonte: PNUD, Ipea e FJP
Evolução – entre 1991 e 2010
De 1991 a 2010, o IDHM do município passou de 0,273, em 1991, para 0,631, em 2010, enquanto o IDHM da Unidade Federativa (UF) passou de 0,493 para 0,727. Isso implica em uma taxa de crescimento de 131,14% para o município e 47% para a UF; e em uma taxa de redução do hiato de desenvolvimento humano de 50,76% para o município e 53,85% para a UF. No município, a dimensão cujo índice mais cresceu em termos absolutos foi Educação (com crescimento de 0,418), seguida por Renda e por Longevidade. Na UF, por sua vez, a dimensão cujo índice mais cresceu em termos absolutos foi Educação (com crescimento de 0,358), seguida por Longevidade e por Renda.
Longevidade, Mortalidade e Fecundidade
A mortalidade infantil (mortalidade de crianças com menos de um ano de idade) no município passou de 18,8 óbitos por mil nascidos vivos, em 2000, para 12,6 óbitos por mil nascidos vivos, em 2010. Em 1991, a taxa era de 23,2. Já na UF, a taxa era de 12,4, em 2010, de 16,7, em 2000 e 22,5, em 1991. Entre 2000 e 2010, a taxa de mortalidade infantil no país caiu de 30,6 óbitos por mil nascidos vivos para 16,7 óbitos por mil nascidos vivos. Em 1991, essa taxa era de 44,7 óbitos por mil nascidos vivos.
Com a taxa observada em 2010, o Brasil cumpre uma das metas dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio das Nações Unidas, segundo a qual a mortalidade infantil no país deve estar abaixo de 17,9 óbitos por mil em 2015.
Índice de Longevidade Mortalidade e Fecundidade – Evolução 
	Longevidade, Mortalidade e Fecundidade - Município - Jari - RS

	
	1991
	2000
	2010

	Esperança de vida ao nascer
	68,2
	72,0
	75,1

	Mortalidade infantil
	23,2
	18,8
	12,6

	Mortalidade até 5 anos de idade
	27,2
	21,9
	14,7

	Taxa de fecundidade total
	3,5
	2,3
	1,9


Fonte: PNUD, Ipea e FJP
A esperança de vida ao nascer é o indicador utilizado para compor a dimensão Longevidade do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM). No município, a esperança de vida ao nascer cresceu 3,1 anos na última década, passando de 72,0 anos, em 2000, para 75,1 anos, em 2010. Em 1991, era de 68,2 anos. No Brasil, a esperança de vida ao nascer é de 73,9 anos, em 2010, de 68,6 anos, em 2000, e de 64,7 anos em 1991.

Renda 

A renda per capita média de Jari cresceu 113,41% nas últimas duas décadas, passando de R$ 195,95, em 1991, para R$ 271,98, em 2000, e para R$ 418,18, em 2010. Isso equivale a uma taxa média anual de crescimento nesse período de 4,07%. A taxa média anual de crescimento foi de 3,71%, entre 1991 e 2000, e 4,40%, entre 2000 e 2010. A proporção de pessoas pobres, ou seja, com renda domiciliar per capita inferior a R$ 140,00 (a preços de agosto de 2010), passou de 69,92%, em 1991, para 45,26%, em 2000, e para 26,54%, em 2010. 
* A evolução da desigualdade de renda nesses dois períodos pode ser descrita através do Índice de Gini, que passou de 0,64, em 1991, para 0,57, em 2000, e para 0,56, em 2010.
Renda, Pobreza e Desigualdade 

	Renda, Pobreza e Desigualdade - Município - Jari - RS

	
	1991
	2000
	2010

	Renda per capita
	195,95
	271,98
	418,18

	% de extremamente pobres 

Proporção dos indivíduos com renda domiciliar per capita igual ou inferior a R$ 70,00 mensais, em reais de agosto de 2010. O universo de indivíduos é limitado aqueles que vivem em domicílios particulares permanentes.
	42,59
	22,16
	16,16

	% de pobres
	69,92
	45,26
	26,54

	Índice de Gini
	0,64
	0,57
	0,56


Fonte: PNUD, Ipea e FJP 
Habitação 

Indicadores de Habitação – Município de Jari – RS

	Indicadores de Habitação - Município - Jari - RS

	
	1991
	2000
	2010

	% da população em domicílios com água encanada
	34,45
	54,60
	90,26

	% da população em domicílios com energia elétrica
	30,02
	79,68
	98,46


Fonte: PNUD, Ipea e FJP
Vulnerabilidade Social 

Vulnerabilidade Social – Município Jari – RS 

	Vulnerabilidade Social - Município - Jari - RS

	Crianças e Jovens
	1991
	2000
	2010

	Mortalidade infantil
	23,22
	18,80
	12,60

	% de crianças de 0 a 5 anos fora da escola
	-
	97,34
	85,00

	% de crianças de 6 a 14 fora da escola
	40,09
	10,33
	4,05

	% de pessoas de 15 a 24 anos que não estudam, não trabalham e são vulneráveis, na população dessa faixa
	-
	14,19
	10,05

	% de mulheres de 10 a 17 anos que tiveram filhos
	-
	5,05
	1,34

	Taxa de atividade - 10 a 14 anos
	-
	34,90
	24,04

	Família
	
	
	

	% de mães chefes de família sem fundamental e com filho menor, no total de mães chefes de família
	-
	5,99
	2,99

	% de vulneráveis e dependentes de idosos
	6,73
	4,97
	3,01

	% de crianças extremamente pobres
	56,36
	31,62
	19,87

	Trabalho e Renda
	
	
	

	% de vulneráveis à pobreza
	83,90
	70,54
	50,75

	% de pessoas de 18 anos ou mais sem fundamental completo e em ocupação informal
	-
	74,64
	68,56

	Condição de Moradia
	
	
	

	% da população em domicílios com banheiro e água encanada
	19,69
	45,95
	84,44


Fonte: PNUD, Ipea e FJ
DIAGNÓSTICO EPIDEMIOLÓGICO 
Características Demográficas do Município 
	População 2012  
	População Idosa
	População menor de 12 anos  
	População em Zona Rural

	3549  
	15,8%  
	16,5% 
	82%  


Fonte: IBGE / Censo 2010 
Situação de saúde por cidade, região e estado

Os Indicadores universais expressam o acesso e a qualidade da organização em redes, além de considerar os indicadores epidemiológicos de abrangência nacional e desempenho do sistema (IDSUS), sendo de pactuação comum e obrigatória nacionalmente.

Taxa de mortalidade infantil 

Avalia a assistência pré-natal, a vinculação da gestante ao local de ocorrência do parto evitando a sua peregrinação e as boas práticas durante o atendimento ao parto e nascimento. Avalia ainda acesso das crianças menores de 1 ano ao acompanhamento de puericultura nos serviços de Saúde e a atenção hospitalar de qualidade quando necessário. 
	Município  
	2013  
	2014  
	2015  
	2016  

	JARI 
	0 
	0,00 
	0,00 
	0,00 

	TOTAL REGIÃO 2 
	9,77 
	7,18 
	10,53 
	4,46 

	 RS  
	10,52 
	10,63 
	10,08 
	10,23 


Obs: É apresentado a Taxa de Mortalidade Infantil para fins de comparação do Município, da Região de Saúde e do Estado, no entanto para municípios com menos de 100.000 habitantes não deve-se utilizar a Taxa e sim o nº absoluto de óbitos de crianças. 
Proporção de nascidos vivos de mães com sete ou mais consultas de pré-natal 
Mede a cobertura do atendimento pré-natal identificando situações de desigualdades e tendências que demandam ações e estudos específicos. Contribui para a análise das condições de acesso da assistência pré-natal e qualidade em associação com outros indicadores, tais como a mortalidade materna e infantil e o número de casos de sífilis congênita. 

	Município  
	2013  
	2014  
	2015  
	2016  

	JARI 
	67,65% 
	80,00% 
	84,62% 
	89,29% 

	TOTAL REGIÃO 2 
	76,24% 
	77,49% 
	82,24% 
	83,13% 

	RS  
	72,03% 
	72,86% 
	74,09% 
	74,82% 


Proporção de internações por condições sensíveis à Atenção Básica
Desenvolver capacidade de resolução da Atenção Primária ao identificar áreas claramente passíveis de melhorias enfatizando problemas de saúde que necessitam de melhor prosseguimento e de melhor organização entre os níveis assistenciais. 

	Município  
	2013  
	2014  
	2015  
	2016  

	JARI 
	22,60% 
	28,30% 
	27,78% 
	17,46% 

	TOTAL REGIÃO 2 
	31,78% 
	31,32% 
	30,38% 
	31,14% 

	 RS  
	27,47% 
	27,41% 
	27,03% 
	26,71% 


Taxa de Aids em menores de 5 anos (por 100.000, ou seja, a cada 100.000 crianças menores de 5 anos x casos) 
Expressa a taxa de Aids, na população de menores de 5 anos de idade, residente em determinado local, no ano considerado. Mede o risco de ocorrência de casos novos de Aids nessa população. 

	Município  
	2013  
	2014  
	2015  
	2016  

	JARI 
	0 
	0 
	0 
	0 

	TOTAL REGIÃO 2 
	29,79 
	0 
	0 
	0 

	RS  
	4,01 
	4,47 
	2,47 
	1,54 


Número de casos novos de sífilis congênita em menores de 1 ano de idade 

Expressa a qualidade do pré-natal, uma vez que a sífilis pode ser diagnosticada e tratada em duas oportunidades durante a gestação e também durante o parto. 

	Município  
	2013  
	2014  
	2015  
	2016  

	JARI 
	0 
	0 
	0 
	1 

	TOTAL REGIÃO 2 
	4 
	2 
	4 
	12 

	RS  
	980 
	1175 
	1668 
	1649 


Fonte dos dados: DGTI/SES/RS - Sistemas de Informação: SIM, SINASC, SIH, SINAN e SINAN, respectivamente. Exportados em: 04/01/2017. Dados de 2015 e 2016 são preliminares e sujeitos a retificação. 
Serviços de Saúde no Município
A Secretaria Municipal de Saúde e Ação Social foi criada segundo Lei Municipal nº 006 de 02 de janeiro de 1997, e alterada para Secretaria Municipal da Saúde através da Lei Municipal nº 1148 de 03 de fevereiro de 2009, objetivando zelar pela saúde e bem estar dos munícipes.

O órgão que administra os serviços de saúde no município é a Secretaria Municipal da Saúde.

     O Município de Jari está habilitado na Estratégia de Saúde da Família.

Na Unidade de Saúde, na sede do Município, está instalada a Farmácia Municipal que funciona de segunda a sexta-feira com entrega de medicação elencados na farmácia básica e de distribuição gratuita, sendo que os medicamentos controlados são dispensados em turno integral pelo farmacêutico responsável e mediante apresentação e retenção de receita médica.

São realizados procedimentos de verificação de pressão arterial, teste de HGT (glicemia), verificação de sinais vitais, curativos de primeiro, segundo e terceiro grau, procedimentos de enfermagem, atendimentos de urgência e emergência, transporte de pacientes para média e alta complexidade (São Pedro do Sul, Santa Maria, Santiago e outros), bem como observação de pacientes por até 8 (oito) horas, dispomos na UBS de uma sala de vacinas com funcionamento de segunda e sexta-feira, onde são administrados os imunubiológicos preconizados pelo Ministério da Saúde, bem como os encaminhamentos e informações (notificações) relativas as demandas epidemiológicas.

Dentro do Programa de Saúde da Mulher são disponibilizados exames de prevenção de colo uterino na área rural e urbana. Atenção a gestante é realizada através do atendimento de pré natal que dispõe de registro no programa de SISPRENATAL, do Ministério da Saúde que tem a finalidade de realizar o registro do acompanhamento das gestantes a partir do primeiro trimestre de gestação até o parto e puerpério, garantindo o acesso humanizado de pelo menos 7 (sete) consultas de pré natal na UBS.

O município possui convênios para garantia de realização de serviços de média e alta complexidade tais como exames de diagnóstico e consultas especializadas com as seguintes entidades: Consórcio Intermunicipal de Saúde, Laboratório Schuster, Televida, Município de São Pedro do Sul (Pronto Atendimento), UPA Casa de Saúde de Santa Maria e Hospital Universitário de Santa Maria.

O município pertence a 4ª CRS, que regula alguns serviços de média e alta complexidade tais como: Traumatologia, Cardiologia, Psiquiatria Infantil, Neuropediatra, entre outros.

As referências hospitalares para o município de Jari em média complexidade são o Hospital de São Pedro do Sul, e alta complexidade o Hospital Universitário de Santa Maria, e rede de atenção de Porto Alegre. Em Uruguaiana é referência em Neurocirurgia.

O município de Jari dispõe via SUS para sua população, consultas oftalmológicas e traumatológicas mensais no Instituto de oftalmologia e hospital São Roque de Faxinal do Soturno/RS, que realiza também cirurgias oftálmicas eletivas e traumáticas.

A equipe de saúde do município de Jari atende 100% do território do município. 

O atendimento ambulatorial na unidade de saúde na sede do município é realizado nos turnos da manhã e tarde. 

O atendimento na Unidade Móvel realizado no interior do município de terça-feira a quinta-feira nos turnos da manhã e tarde com atendimento odontológico, médico e de enfermagem, grupos de atividades educativas, grupos de diabéticos, hipertensos e outros, são realizados conforme cronograma específico construído pela equipe mensalmente e divulgado a população (rádio, ACS). Na rede escolar do município a Unidade Móvel atende nas sexta-feira, nos turnos da manhã e tarde, com atendimento odontológico.

O Município operacionaliza e desenvolve vários programas de adesão tais como: Programa Saúde na Escola, Programa de Suplementação Ferro e Vitamina A, Programa de Acompanhamento do Bolsa Família, e outros de relevância para a comunidade local.
Procedimentos, especialidades e serviços ofertados e realizados, no período de 01 de janeiro de 2017 a 31 de julho de 2017
RELAÇÃO DE CONSULTAS E EXAMES ENCAMINHADOS NO PERÍODO DE

01/01/2017 A 31/07/2017
	CONSULTAS E EXAMES
	QUANT.



	BERA - ADULTO
	2

	CONSULTA EM ANGIOLOGIA - ALTA COMPLEXIDADE
	9

	CONSULTA EM CARDIOLOGIA - ADULTO
	1

	CONSULTA EM CARDIOLOGIA - PEDIATRIA
	2

	CONSULTA EM CIRURGIA BUCO MAXILO
	1

	CONSULTA EM CIRURGIA DO APARELHO DIGESTIVO
	9

	CONSULTA EM CIRURGIA GERAL
	7

	CONSULTA EM CIRURGIA REPARADORA
	4

	CONSULTA EM CIRURGIA TORACICA
	4

	CONSULTA EM CLINICA MEDICA
	2

	CONSULTA EM COLONOSCOPIA - ADULTO
	3

	CONSULTA EM DERMATOLOGIA
	20

	CONSULTA EM GASTROENTEROLOGIA - ADULTO
	9

	CONSULTA EM GASTROENTEROLOGIA - PEDIATRIA
	1

	CONSULTA EM GINECOLOGIA
	29

	CONSULTA EM INFECTOLOGIA - ADULTO
	1

	CONSULTA EM NEFROLOGIA - ADULTO
	2

	CONSULTA EM NEUROLOGIA - ADULTO
	19

	CONSULTA EM NEUROLOGIA - PEDIATRIA
	13

	CONSULTA EM OFTALMOLOGIA 1º CONSULTA
	99

	CONSULTA EM OTORRINOLARINGOLOGIA
	18

	CONSULTA EM PEDIATRIA - OBESIDADE
	1

	CONSULTA EM PEQUENAS CIRURGIAS
	3

	CONSULTA EM PNEUMOLOGIA - ADULTO
	4

	CONSULTA EM PNEUMOLOGIA - PEDIATRIA
	2

	CONSULTA EM PRE-NATAL DE ALTO RISCO
	4

	CONSULTA EM PROCTOLOGIA
	6

	CONSULTA EM PSIQUIATRIA - ADULTO
	21

	CONSULTA EM TRAUMATOLOGIA
	25

	CONSULTA EM UROLOGIA
	16

	CONSULTA EM REABILITAÇÃO AUDITIVA
	1

	CONSULTA EM ALERGIA E IMUNOLOGIA
	1

	CONSULTA EM ENDOCRINOLOGIA ADULTO
	3

	CONSULTA EM CIRURGIA CABEÇA E PESCOÇO
	1

	CONSULTA EM REUMATOLOGIA
	21

	CONSULTA EM MASTOLOGIA
	3

	ENDOSCOPIA DIGESTIVA ALTA
	9

	TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA
	44

	ULTRASONOGRAFIA
	161

	MAMOGRAFIA
	41

	RAIO X - GERAL
	191

	RESSONANCIA MAGNETICA
	25

	DENSITOMETRIA OSSEA
	2

	MAPE 24 HORAS
	1

	ECOCARDIOGRAMA TRANSTORACICO
	2

	TESTE ERGOMÉTRICO
	1

	EXAMES LABORATORIAS
	539


	TOTAL CONSULTAS E XAMES



	CONSULTAS ESPECIALIZADAS


	365

	EXAMES


	1018


EPIDEMIOLOGIA - Sala de Vacina
	Nº DOSES TOTAIS CALENDÁRIO BÁSICO NA ROTINA

	ANO
	QUANT.

	2015
	631

	2016
	531

	2017 (até 31/07/17)
	319


	Nº DOSES TOTAIS APLICADAS IMUNOBIOLÓGICOS

	ANO
	QUANT.

	2013
	1.968

	2014
	1.375

	2015
	1.473

	2016
	1.583

	2017 (até 31/07/17)
	1.080


CAMPANHA INFLUENZA 2017

	CRIANÇAS

	POPULAÇÃO
	DOSES
	COBERTURA

	155
	155
	100%


	TRABALHADOR DE SAÚDE

	POPULAÇÃO
	DOSES
	COBERTURA

	46
	43
	93,48%


	GESTANTES

	POPULAÇÃO
	DOSES
	COBERTURA

	23
	20
	86,96%


	PUÉRPERAS

	POPULAÇÃO
	DOSES
	COBERTURA

	4
	2
	50%


	IDOSOS

	POPULAÇÃO
	DOSES
	COBERTURA

	561
	541
	96,43%


	TOTAL

	POPULAÇÃO
	DOSES
	COBERTURA

	789
	761
	96,45%


NÚMERO DE CONSULTAS E PROCEDIMENTOS ODONTOLÓGICOS NO PERÍODO DE 01/01/2017 A 31/07/2017

	TOTAL
	718




NÚMERO DE CONSULTAS FONOAUDIOLOGIA, FISIOTERAPIA E PSICOLOGIA NO PERÍODO DE 01/01/2017 A 31/07/2017

	TOTAL
	555




NÚMERO DE PROCEDIMENTOS DA EQUIPE DE ENFERMAGEM NO PERÍODO DE 01/01/2017 A 31/07/2017

	TOTAL
	3.825




NÚMERO DE CONSULTAS MÉDICAS NO PERÍODO DE 01/01/2017 A 31/07/2017

	TOTAL
	3.522




TRANSPORTE DE PACIENTES NO PERÍODO DE 01/01/2017 A 31/07/2017

	SANTA MARIA
	2.952



	SANTIAGO
	220



	FAXINAL DO SOTURNO
	415



	TOTAL
	3.587



	MÉDIA/DIA
	25,62




Conselho Municipal de Saúde

A Lei Municipal nº 1916 de 08 de outubro de 2013 cria o Conselho Municipal de Saúde – CMS “como órgão deliberativo, nos aspectos econômicos e financeiros do Sistema Único de Saúde (SUS) em âmbito municipal, com o objetivo de orientar a administração da política municipal da saúde”. Compete ao Conselho Municipal de Saúde também acompanhar, avaliar, definir critérios, fiscalizar e normatizar a política do Sistema Municipal de Saúde.

Como objetivo principal, a atuação do Conselho Municipal de Saúde visa à melhoria das condições de saúde da população nos aspectos de promoção, proteção e recuperação da saúde. Para isso o conselho deve planejar, gerir e fiscalizar a alocação dos recursos aplicados no setor de saúde a nível municipal; organizar os serviços de saúde locais, capacitando-os a responder a demanda assistencial social, com eficiência e efetividade, garantindo à universalização da assistência a saúde; fiscalizar os órgãos públicos de prestação de serviços de saúde no sentido que proporcionem uma atenção integral a saúde e um desempenho com resolutividade satisfatória e integrar os esforços de entidades afins com o intuito de evitar a diluição de recursos e trabalhos na área de saúde.

Fundo Municipal da Saúde

O Fundo Municipal de Saúde do Município de Jari foi instituído pela Lei Municipal Nº 021 de 07 de abril de 2007.

O Fundo Municipal de Saúde (FMS) possui conta especifica para recebimento de repasse de Recursos Estaduais e Federais.
Pactuação Interfederativa de indicadores 2017 a 2021

Proposta de Metas para 2017-2021 do Município de Jari

	Nº 
	Tipo 
	Indicador 
	Unidade
	META
	Observações

	
	
	
	
	2017
	2018
	2019
	2020
	2021
	

	1
	U
	Taxa de mortalidade prematura (de 30 a 69 anos) pelo conjunto das quatro principais doenças crônicas não transmissíveis (doenças do aparelho circulatório, câncer, diabetes e doenças respiratórias crônicas)
	100.000
	24
	23
	22
	21
	21
	

	2
	E
	Proporção de óbitos de mulheres em idade fértil (10 a 49 anos) investigados
	%
	100
	100
	100
	100
	100
	

	3
	U
	Proporção de registro de óbitos com causa básica definida
	%
	95
	95
	95
	95
	95
	

	4
	U
	Proporção de vacinas selecionadas do Calendário Nacional de Vacinação para crianças menores de dois anos de idade - Pentavalente (3ª dose), Pneumocócica 10-valente (2ª dose), Poliomielite (3ª dose) e Tríplice viral (1ª dose) - com cobertura vacinal preconizada
	%
	75
	75
	75
	75
	75
	

	5
	U
	Proporção de casos de doenças de notificação compulsória imediata (DNCI) encerrados em até 60 dias após notificação
	%
	100
	100
	100
	  100
	100
	

	6
	U
	Proporção de cura dos casos novos de hanseníase diagnosticados nos anos das coortes
	%
	100
	100
	100
	100
	100
	

	8
	U
	Número de casos novos de sífilis congênita em menores de um ano de idade
	Número absoluto
	01
	00
	00
	00
	00
	


	Nº 
	Tipo
	Indicador 
	Unidade
	META
	Observações

	
	
	
	
	2017
	2018
	2019
	2020
	2021
	

	9
	U
	Número de casos novos de aids em menores de 5 anos
	Número absoluto
	00
	00
	00
	00
	00
	

	10
	U
	Proporção de análises realizadas em amostras de água para consumo humano quanto aos parâmetros coliformes totais, cloro residual livre e turbidez
	%
	100
	100
	100
	100
	100
	

	11
	U
	Razão de exames citopatológicos do colo do útero em mulheres de 25 a 64 anos na população residente de determinado local e a população da mesma faixa etária
	Razão
	0,73
	0,74
	0,75
	0,76
	0,77
	

	12
	U
	Razão de exames de mamografia de rastreamento realizados em mulheres de 50 a 69 anos na população residente de determinado local e população da mesma faixa etária
	Razão
	0,47
	0,48
	0,49
	0,50
	0,50
	

	13
	U
	Proporção de parto normal no SUS e na saúde suplementar
	%
	27
	30
	35
	35
	35
	

	14
	U
	Proporção de gravidez na adolescência entre as faixas etárias de 10 a 19 anos
	%
	24
	23
	22
	21
	20
	

	15
	U
	Taxa de mortalidade infantil
	1.000
	00
	00
	00
	00
	00
	

	16
	U
	Número de óbitos maternos em determinado período e local de residência
	Número absoluto
	00
	00
	00
	00
	00
	

	17
	U
	Cobertura populacional estimada pelas equipes de Atenção Básica
	%
	100
	100
	100
	100
	100
	


	Nº 
	Tipo 
	Indicador 
	Unidade
	META
	Observações

	
	
	
	
	2017
	2018
	2019
	2020
	2021
	

	18
	U
	Cobertura de acompanhamento das condicionalidades de Saúde do Programa Bolsa Família (PBF)
	%
	80
	81
	82
	83
	84
	

	19
	U
	Cobertura populacional estimada de saúde bucal na Atenção Básica
	%
	90
	95
	95
	95
	95
	

	20
	U
	Percentual de municípios que realizam no mínimo seis grupos de ações de Vigilância Sanitária consideradas necessárias a todos os municípios no ano
	%
	100
	100
	100
	100
	100
	O Município realiza seis grupos de ações: I, II, III, V, VI e VII

	21
	E
	Ações de Matriciamento realizadas por 

CAPS com equipes de Atenção Básica
	%
	n/a
	n/a
	n/a
	n/a
	n/a
	

	22
	U
	Número de ciclos que atingiram mínimo de 80% de cobertura de imóveis visitados para controle vetorial da dengue
	%
	4
	4
	4
	4
	4
	O Município não dispõe de agentes de saúde na zona urbana.

	23
	U
	Proporção de preenchimento do campo “ocupação” nas notificações de agravos relacionados ao trabalho
	%
	100
	100
	100
	100
	100
	


METAS E AÇÕES A EXECUTAR

DIRETRIZ 01
Garantia à população de serviços com qualidade, equidade em atendimento as necessidades de saúde, mediante aprimoramento da política de Atenção de Saúde.
	Estratégia
	Ações 
	Execução
	Recursos Financeiros
	Metas

	-Realizar atendimentos:

-Médicos;

-Enfermagem; 

-Educação em Saúde;

-Encaminhamentos;

-Exames de rastreio; 

-Exames de diagnóstico e testes rápidos;

-Consultas Especializadas: (fisioterapeuta, psicologia, fonoaudiólogo, nutricionista)

-Distribuição de medicamentos;

-Estabelecer aumento ou criação de novos procedimentos


	-Criação de novos grupos de saúde tais como (gestante, saúde mental, educação infantil;

-Atividades de prevenção de agravos;

-Implementar processo de classificação de riscos de famílias em 100% do território com PSF/PACS.

-Atingir a cobertura pactuadas de acompanhamento de condicionalidades do programa Bolsa Família na saúde.

-Implementar ações voltadas ás populações de maior vulnerabilidade social (população negra, pessoas com deficiências.

-Implementar ações para amamentação exclusiva;

-Realizar 70% das visitas programadas para população elencadas pelo PACS;

-Adequação de instalações físicas na Zona Rural, para atendimento da equipe multiprofissional;

-Construir e manter – Unidades Básicas de Saúde na Zona Rural;

-Confecção de material educativo: sobre temas de Saúde trabalhadas nas comunidades;

-Promover a promoção de cuidado humanizado à população.

	SMS


	Municipal
Estadual
Federal

	100%


DIRETRIZ 02

Garantir meios necessários de contratos e convênios para o pleno funcionamento da rede de serviços.
	Estratégia
	Ações
	Execução
	Recursos Financeiros
	Metas

	-Realização de consultas e exames de atenção básica de média e alta complexidade;

-Criação de novos convênios e manutenção de convênios assegurando a gratuidade de acesso ao paciente;

-Proporcionar procedimentos oftalmológicos;

-Proporcionar procedimentos especializados e cirurgias de referências 1ª, 2ª e terciárias.


	-Agendamento de exames via;  

-Aquisição de exames laboratoriais anatomopatológico e outros previstos em protocolo médico (extra SUS);

-Agendamento de consultas no centro de especialidades relacionadas a saúde do trabalhador (SUS);

- Agendamento de consultas oftalmológicas via SUS (Faxinal do Soturno) município referência;

- Agendamento de exames e consultas área traumato (Faxinal /Upa);
-Manter encaminhamentos, exames, procedimentos, consultas especializadas no HUSM;

-Realizar transporte de pacientes encaminhados para rede SUS e clínicas conveniadas;

-Realizar transporte para cirurgias especializadas nas áreas de oftalmologia (alta complexidade) POA e cardiologia;

-Realização de atendimentos de atenção básica na Zona Rural (Unidade Móvel). 


	SMS
	Municipal
Estadual
Federal
	100%


DIRETRIZ 03
            Financiamento e Planejamento de forma integrada com programação das ações e serviços com base nos territórios de saúde em consonância com as políticas prioritárias do governo e perfil epidemiológico regional.
	        Estratégia
	Ações
	Execução
	Recursos Financeiros
	Metas

	-Proporcionar acesso a consultas e exames através de pactuação e captação de recursos
	-Elaborar projetos para captação de recursos para áreas prioritárias a   nível de municípios parceiros e das regiões de Saúde, Estado e União;
- Implantar sistema de custos para avaliação das ações e serviços.

-Evidenciar ações e serviços junto ao Município, Estado e a União, para o desenvolvimento de projetos e Programas;
- Realizar a pactuação nas instâncias colegiadas e o financiamento de 100% dos serviços que integrarão a rede de atenção básica à Saúde.

	SMS
	Municipal
Estadual
Federal


	100%


DIRETRIZ 04

Qualificação da gestão do trabalho baseado em dados epidemiológicos.
	Estratégia
	Ações
	Execução
	Recursos Financeiros
	Metas

	-Criar bancos de dados locais dos indicadores epidemiológicos preconizados pelo Ministério da Saúde para o planejamento da assistência integral a Saúde da cidadão.
	-Implantar um painel de monitoramento dos indicadores de saúde municipal e regional, incluindo o georeferenciamento;

-Identificar 100% de dados e informações prioritárias considerando critérios epidemiológicos dos diferentes níveis gerenciais da rede: para subsidiar o processo de planejamento: avaliação e tomada de decisão na gestão do sistema municipal de saúde;
-Propiciar participação da equipe multidisciplinar da UBS: na construção do monitoramento e construção de estratégias de melhora e alcance de melhoria e excelência dos indicadores.


	SMS
	Municipal
	100%


DIRETRIZ 05
Fortalecer os processos educativos: qualificando os trabalhadores para a qualidade do cuidado integral.
	Estratégia
	Ações
	Execução
	Recursos Financeiros
	Metas

	-Proporcionar cursos de capacitação e empoderamentos de saberes a todos da equipe de trabalho da SMS, com objetivo de unificar e qualificar a atenção à saúde da população.
	-Executar projetos de formação e capacitação dos tralhadores da saúde;
- Promover cursos de formação e aperfeiçoamento para profissionais de nível técnico;
-Implantar a utilização do Telesaúde de forma a apoiar os profissionais de saúde na prática clínica;
-Proporcionar transporte e apoio financeiro para capacitações e cursos de aperfeiçoamento em cuidados integrais;
-Promover atendimento humanizado através de capacitações específicas da equipe multiprofissional;
-Construir em equipe um plano de ação o enfrentamento de problemas relacionados ao atendimento do usuário, com vistas a qualificar os processos de trabalho; aumentando a resolutividade e eficiência;
-Financiamento de parte e ou totalidade de custos de capacitação em saúde pública conforme interesse da gestão aos profissionais da SMS.

	SMS
	Municipal

Estadual

Federal
	100%


DIRETRIZ 06

Promoção da saúde integral do cidadão em consonância com as linhas de cuidado com ênfase na atenção integral de todos os ciclos da vida.
	Estratégia
	Ações 
	Execução
	Recursos Financeiros
	Metas

	-Implementar Pré-natal de qualidade.

-Ampliar ações de prevenção, detecção precoce e tratamento oportuno de câncer de colo de útero e mama.


	-Manter taxa de 0% de mortalidade Infantil.

-Realizar educação em saúde, trabalhando temas relacionados a gravidez na adolescência no intuito de diminuir a incidência nesta faixa etária.

-Vincular gestantes e cadastrar junto ao SISPRENATAL com encaminhamento a maternidade de urgência para parto habitual ou alto risco

-Manter acesso sigiloso aos testes rápidos; para diminuir a incidência de sífilis congênita em nascidos vivos.

-Manter acesso a exames laboratoriais e de imagem para acompanhamento de gestantes e orientações sobre parto normal com ênfase na diminuição de cesarianas.


	SMS
	Municipal

Estadual

Federal
	100%


DIRETRIZ 07
Fortalecer e ampliar ações de prevenção e controle e tratamento de câncer de colo de útero e mama.
	Estratégia
	Ações
	Execução
	Recursos Financeiros
	Metas

	- Desenvolver estratégias de detecção precoce, prevenção e tratamento oportuno de câncer de colo de útero e câncer de mama;

- Proporcionar aos funcionários da SMS condições de trabalho.
	-Realizar rastreamento de câncer de colo de útero, através de exame de Papanicolau na população feminina;
-Garantir e realizar acesso para realização de exames de mamografia de rasteio na faixa etária preconizada pelo Ministério da Saúde;
-Garantir referência e encaminhamento de tratamento dos casos confirmados de câncer de colo e mama identificados (exames e tratamento especializados.
	SMS
	Municipal
Estadual
	100%


DIRETRIZ 08
Realizar atenção integral à saúde de portadores de doenças Crônicas e Idoso.
	Estratégia
	Ações
	Execução
	Recursos Financeiros
	Metas

	-Implementar programas de Atenção direcionada a população Idosa do Município.
	-Criar ações de promoção de envelhecimento ativo e saudável: que são os grupos de convivência, com ações direcionadas para atividades físicas e de nutrição;
-Garantir acesso a atendimento de nutrição específico para pessoa idosa;
-Garantir acesso de enfermagem   ao apoio psicológico e acompanhamento de enfermagem de orientações a família e ou cuidador, promovendo a inclusão social do idoso;
-Manter parcerias com setores de proteção e política do idoso de âmbito municipal e intersetorial;
-Realizar mapeamento de idosos em situação de risco e vulnerabilidade social nas Zonas Rurais e Urbana do município para manter acompanhamento sistemático da equipe de saúde (PSF/PACS);
-Encaminhamento de casos de negligência e vulnerabilidade social a assistência social criando mecanismo de controle e encaminhamento aos órgãos responsáveis;
-Implementar ações de apoio e instrumentalização de cuidadores de idosos, com equipe multiprofissional.
	SMS
	Municipal
Estadual
Federal
	100%


DIRETRIZ 09

Fortalecimento da rede de Saúde Mental e enfrentamento da dependência do Álcool e outras drogas.
	Estratégia
	Ações
	Execução
	Recursos Financeiros
	Metas

	-Identificação de pacientes portadores de sofrimentos psíquicos;
-Proporcionar um melhor estado de saúde físico/mental de pacientes, colocando-os de volta ao convívio social;
-Identificar e atender demandas de pacientes portadores de sofrimentos psíquicos e ou dependência de álcool e outras drogas.
	-Cadastramento de pessoas portadoras de sofrimento mental;

-Levantamento de medicamentos usados;

-Fornecimento de medicamentos;

-Formação de grupos de convivência focados na saúde mental;

-Acompanhamento por profissional em psicologia e assistência social;

-Encaminhamento de pacientes para avaliação e tratamento;

-Garantia de atendimento de consulta especializada em saúde mental;
-Educação em saúde da criança e adolescente na prevenção do alcoolismo e uso de drogas;
-Promoção de oficinas relacionadas a prevenção da depressão e suicídio (setembro amarelo);
-Adesão ao Programa oficinas terapêuticas;
-Grupos de Tabagismos;

-Grupo de Educação e Saúde;

-Atividades Físicas – Academia de Saúde em parceria com a Secretaria de Assistência Social e Habitação;

-Visitas domiciliares- acompanhamento de pacientes psiquiátricos egressos;

-Atendimento ambulatorial e encaminhamentos;

-Reabilitação psicossocial –Qualidade de Vida Geração de Renda e Saúde, em parceria com ASCAR/RS e secretaria de Assistência Social e Habitação.
	SMS
	Municipal

Federal
	100%


DIRETRIZ 10

Aprimoramento da atenção aos encaminhamentos de Urgência e Emergência a nível secundário e Terciário da Assistência.

	Estratégia 
	Ações
	Execução
	Recursos Financeiros
	Metas

	-Controlar e manter convênio de prestação de serviço de Pronto Atendimento de urgência e emergência do cidadão; - Manutenção de convênio para proporcionar gratuidade no atendimento de urgência emergência em paciente SUS.
	-Compra de serviços de um plantão médico de 14 horas, das 17:00 horas às 07:00 horas da manhã, finais de semana e feriados;

-Transporte para pacientes internados e encaminhados à referência.
	SMS
	Municipal

Estadual
	100%


DIRETRIZ 11

Implementar ações de vigilância sanitária, epidemiológica, ambiental e saúde do trabalhador.
	Estratégia 
	Ações
	Execução
	Recursos Financeiros
	Metas

	-Desenvolver atividades conforme o calendário proposto pelo Ministério da Saúde em conjunto com a Secretaria Estadual de Saúde propondo atingir as metas pactuadas. As doenças de notificações compulsórias são investigadas e notificadas conforme programas pré estabelecidos;

-Ações estas realizadas por médicos, enfermeiros e auxiliares de enfermagem.

-Identificação e orientação de possíveis doenças do trabalho rural e urbano, e utilização correta de agrotóxicos.

- Notificação de doenças agravos e acidentes relacionados ao trabalho.


	- Notificação; 

- Investigação;

- Encaminhamento para realização de diagnostico laboratórios de confirmação de casos de doenças de notificações compulsórias;

-Imunizações: vacinações de rotina: vacinações de campanha;

-Monitoramento de agravos de relevância epidemiológica;

-Divulgação de informações epidemiológicas;

-Alimentar os sistemas de informações relativos a vigilância epidemiológica SINAN/SIPNI

-Implantação do programa saúde do trabalhador;

-Identificação de casos de doenças relacionados ao trabalho;

-Orientação quanto a prevenção de doenças do trabalho;

-Tabulação de dados e informação de casos;

-Notificação;

-Encaminhamento a referência regional 4ªCRS/SM;

-Realizar rotineiramente o preenchimento da RINA, relacionados aos acidentes de trabalho na UBS de Jari;
- Realizar investigação de acidentes típicos de trabalho com sequelas e/ou óbitos ocorridos no Município.
	SMS
	Municipal
Estadual 
	100%


DIRETRIZ 12

Garantir acesso a linha de atendimento relacionado a exames, consultas, tratamento ambulatorial/ hospitalar de média e alta complexidade.

	Estratégia 
	Ações
	Execução
	Recursos Financeiros
	Metas

	-Realização de consultas e exames;

-Manutenção de outros convênios para proporcionar gratuidade no atendimento de pacientes SUS;
-Manutenção de outros convênios para proporcionar gratuidade no atendimento de pacientes SUS.
	-Agendamento de exames; via central de marcação em Porto Alegre;

-Transporte de pacientes junto as clinicas;

-Compra de exames laboratoriais e anatomopatológicos conforme protocolo medico ou extra SUS;
Compra de serviços e consultas, exames básicos e de média complexidade e serviços nas diversas áreas de especialidades.


	SMS
	Municipal
Estadual
	100%


DIRETRIZ 13
Implementação da atenção Farmacêutica Municipal com infame na ampliação de acesso ao medicamentos de qualidade: com promoção do uso racional. 

	Estratégia
	Ações 
	Execução
	Recursos Financeiros
	Metas

	-Proporcionar a população o fornecimento dos medicamentos constantes do elenco de medicamentos da farmácia básica e medicação especial e excepcional de responsabilidade do Estado e da União;
-Proporcionar a população o fornecimento dos medicamentos constantes do elenco de medicamentos da farmácia básica e medicação especial e excepcional de responsabilidade do Estado e da União;
-Garantir o desenvolvimento das atividades do ciclo de assistência farmacêutica, seleção e programação.

	-Identificação de usuários de medicamentos controlados;

-Distribuição gratuita de medicamentos, sob prescrição médica/odontológica;

-Realização de compra programada de medicamento;
-Boas práticas no recebimento, armazenamento e distribuição;

-Incentivar o uso racional de medicamentos;
-Cadastramento de usuários de medicamentos de uso contínuo e controle da dispensação para os mesmos;

-Identificação de usuários de medicamentos controlados;

-Distribuição gratuita de medicamentos, sob prescrição médica/odontológica;

-Realização de compra programada de medicamento;
-Boas práticas no recebimento, armazenamento e distribuição;

-Incentivar o uso racional de medicamentos;
-Cadastramento de usuários de medicamentos de uso contínuo e controle da dispensação para os mesmos;

-Criar lista municipal de medicamentos, essenciais com base nas portarias oficiais; 

-Elaborar e publicar normatização municipal para fracionamento dos medicamentos dispensados a população, conforme necessidade local;

-Implantar sistematicamente o segmento farmacoterapeutico na consulta farmacêutica e na visita domiciliar em rede básica.

	SMS
	Municipal

Estadual

Federal
	100%


DIRETRIZ 14

Redução de riscos e agravos na saúde da população passíveis de testagem rápida (triagem).
	Estratégia
	Ações 
	Execução
	Recursos Financeiros
	Metas

	-Oferta de testes rápidos na UBS e unidade móvel;
-Encaminhamento e/ou tratamento de casos novos (referência e contra referência).
	- Realizar exames de testagem rápida (HIV, HEPB e Sífilis);

-Diminuir a incidência de sífilis congênitas, através da detecção precoce e tratamento adequado;

- Diminuir em 100% a transmissão vertical do vírus HIV na gestação.
	SMS
	Estadual

Federal
	100%


DIRETRIZ 15
Implantar e promover ações de Biosegurança no serviços de assistência em saúde.
	Estratégia
	Ações 
	Execução
	Recursos Financeiros
	Metas

	Estabelecer protocolos de biosegurança e controle de infecção na UBS de Jari.
	-Aquisição de EPIS para os profissionais de saúde conforme normas;

-Realizar ações de prevenção e controle de infecção na UBS ambulatorial;

-Criação de protocolos de biosegurança adaptados a realidade local.
	SMS
	Municipal
	100%


DIRETRIZ 16
Manutenção do Programa de Saúde Bucal e seus projetos específicos.
	
Estratégia
	Ações
	Execução
	Recursos Financeiros
	Metas

	-Prevenção de problemas odontológicos, prioritariamente na população de 0 a 14 anos e gestantes;
	-Procedimentos preventivos coletivos e individuais;

-Levantamento epidemiológico (CPOD em elaboração);

-Escovação supervisionada, evidenciação de placa;

-Aplicação tópica de flúor;

-Educação em saúde bucal (palestras) nas escolas e grupos;
	SMS
	Municipal

Estadual

Federal
	100%

	-Cadastramento de usuários;
	-Alimentação e análise dos sistemas de informações (SAI-SUS-FAA);
	SMS
	Municipal
	100%

	-Tratamento de problemas odontológicos, prioritariamente na população de 0 a 14 anos e gestantes;
	-Consulta e outros procedimentos individuais e curativos;

	SMS
	Municipal

Estadual

Federal
	100%

	-Atendimento odontológico curativo e urgências;
	-Consultas e atendimentos a demanda espontânea e de urgência;
	SMS
	Municipal


	100%

	-Prevenção de cárie dentária e de fluorose dental;
	-Controle de teor de flúor na água de abastecimento;

-Orientação a gestantes;

-Orientação à população;

-Identificação e encaminhamento de pacientes com fluorose; 
	SMS
	Municipal

Federal
	100%

	-Programa de odontologia para bebês;
	-Receber a tecnologia utilizada, a experiência clínica e a técnica de abordagem junto aos bebês através do cirurgião-dentista e auxiliar de consultório dentário;
-Promover levantamento epidemiológico inicial para se detectar necessidade e grau de risco da população alvo;

-Realizar durante a aplicação do projeto acompanhamento, avaliação e ajustes que se fizerem necessário;
-Realizar trabalho educativo com a população sobre cárie dentária a partir da mãe e da família;

-Promover a integração da equipe de saúde local com a equipe de agentes comunitários e também com a pastoral da saúde e da criança;

-Garantir a aplicação do projeto pelo agente comunitários nos lares;

-Realizar trabalhos educativos junto as mães usando métodos preventivos durante a gestação e após o nascimento;

-Encaminhar para o atendimento curativo (emergencial, primário e secundário), sempre que necessário dentro dos recursos disponíveis no município;

-Treinar os pais através do sistema de capacitação para a realização de medidas educativas e preventivas a nível caseiro;

-Levantar dados referentes à situação buco dental da população em estudo nos seguintes aspectos:

a) alterações patológicas e de desenvolvimento da boca e maxilares;

b) prevalência de carie dental, dos traumas e doenças da boca;

c) avaliação anual do desempenho do programa;

	SMS
	Municipal

Estadual

Federal
	100%

	-Programa de atenção aos idosos;
	-Promover levantamento inicial para detectar necessidade da população alvo;

-Realizar o acompanhamento, avaliação e ajustes que forem necessários durante o projeto;

-Realizar trabalhos educativos para a população alvo;

-Integrar a equipe de saúde local com a equipe de apoio e os grupos da terceira idade;

-Buscar apoio na equipe da SMS e pastoral da saúde;

-Realização de trabalho educativo junto aos grupos da terceira idade;

-Levantar dados referentes à situação buco dental da população alvo nos seguintes aspectos:

a) patologias existentes e em desenvolvimento;

b) observação de traumas e doenças da boca;

c) avaliação anual do desempenho do projeto.
	SMS
	Municipal

Federal
	100%

	-Programa colocação de próteses dentárias;
	-Realizar diagnóstico da população alvo do programa;

-Definir critérios para seleção dos pacientes a serem atendidos;

-Definir a equipe que trabalhará no programa;

-Estabelecer número de próteses a serem ofertadas a partir do financiamento financeiro;

-Estabelecer metas a serem atingidas;

-Preconizar material, profissional a ser terceirizado;

-Adequar orçamento ao projeto;

-Criar sistema de avaliação da prótese colocada;

-Criar sistema de verificação e acompanhamento pós prótese;
	SMS
	Municipal

Estadual

Federal
	100%

	-Programa de Atenção à Pessoa Portadora de Deficiência (PPDS);
	-Através de atividades e serviços de saúde bucal que contemplem as pessoas portadoras de necessidades especiais;

	SMS
	Municipal

Estadual

Federal
	100%


DIRETRIZ 17

Qualificação do modelo da gestão, com garantia de acesso a gestão participativa e participação social.

	Estratégia
	Ações 
	Execução
	Recursos Financeiros
	Metas

	-Criar mecanismo de assessoramento e capacitação do conselho de saúde local.
	-Realizar Conferência Municipal de Saúde com ampla participação dos segmentos representativos da comunidade local;

-Acompanhar e assessorar o conselho municipal local;

-Promover a participação de representantes do CMS em eventos ofertados por diversas instância de controle social, no que diz respeito a políticas públicas;

-Acolher, analisar e responde as demandas dos conselheiros relacionadas à formulação de estratégias e controle da execução da política de saúde local;

-Garantir a paridade do órgão colegiado composto por governo e controle social.


	SMS
	Municipal
	100%


DIRETRIZ  18
Manutenção dos serviços multiprofissionais e realização de transporte de pacientes para consultas, exames e tratamentos em municípios de referência, aquisição de Mobiliário e ou Equipamentos Médicos-Odontológicos e demais especialidades.
	 Estratégia
	Ações
	Execução
	Recursos Financeiros
	Metas

	-Proporcionar ambiente agradável e adequado para o atendimento dos usuários na unidade ambulatorial de saúde; 

-Dispor de equipamentos medico, odontológicos: de enfermagem e demais especialidades a serem desenvolvidas pelo município.

-Prestar atendimento de qualidade e eficiência e agilidade adequado para o atendimento integral da equipe multiprofissional ao usuária (psicólogo, assistente social e fonoaudiólogo).
	-Aquisição de equipamentos médicos odontológicos, de enfermagem e especialidades (psicólogo, fonoaudiólogo, fisioterapeuta e nutricionista);
-Aquisição de mobiliário;

- Aquisição de equipamentos de informática;

- Aquisição de veículos;

- Aquisição de ambulância;

- Aquisição de insumos de enfermagem e médicos;
- Realização de projetos para financiamento de equipamentos e veículos, junto às esferas estaduais e federais;

- Elaboração de pedido de emenda parlamentar para aquisição de veículos e/ou ambulância.

-Manutenção de serviços multiprofissionais aos usuários da UBS e Unidade móvel;

-Realizar e manter com segurança e eficiência o transporte de pacientes quando da realização de exames, consultas, procedimentos cirúrgicos e tratamentos estra muro;

-Proceder transporte de pacientes de emergência e urgência em veículos adequados e equipado para a manutenção da vida e bem estar do cidadão.
	SMS
	Municipal

Estadual

Federal
	100%


 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O desenvolvimento do conjunto de ações estabelecidas nesse Plano Municipal de Saúde para o período de 2018 a 2021 deverá garantir o alcance das metas para a melhoria da saúde da população. 

As diretrizes, objetivos, metas e ações propostas tem se baseado na necessidade de compatibilizar as propostas da Conferência Municipal de Saúde além de outras conferências setoriais, as definições das políticas ministeriais e estaduais, demandas locais, análises técnicas e proposições do próprio serviço dentro dos limites orçamentários e financeiros e a legislação vigente. 

O resultado final a ser alcançado dependerá de determinantes da saúde dentro da conjuntura política e econômica. 

A programação anual de saúde devera detalhar, ajustar e redefinir as ações estabelecidas nesse Plano Municipal de Saúde buscando o aperfeiçoamento do serviço de saúde para o alcance das metas com o devido acompanhamento do Conselho Municipal de Saúde.

Para o alcance das metas planejadas serão mantidas e implementadas todas as ações de necessárias de planejamento, gestão e atenção integral a saúde pela Secretaria Municipal de Saúde de Jari- RS

Secretaria Municipal de Saúde

Jari-RS
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